
3. Terceiro fundamento, suscitado a título mais subsidiário, relativo a uma inobservância das regras fixadas no anexo 2 do 
documento VI/5330/97 (3) e pela Comunicação AGRI/60637/2006 (4), pelo facto de a Comissão ter aplicado uma 
correção de taxa fixa acrescida de 10 %, com fundamento no facto de a falha apontada às autoridades francesas em 
matéria de contagem dos animais ser recorrente.

(1) Regulamento (UE) n. o 65/2011 da Comissão, de 27 de janeiro de 2011, que estabelece as regras de execução do Regulamento (CE) n. 
o 1698/2005 do Conselho relativas aos procedimentos de controlo e à condicionalidade no que respeita às medidas de apoio ao 
desenvolvimento rural (JO L 25, p. 8).

(2) Regulamento (CE) n.o 885/2006 da Comissão, de 21 de junho de 2006 , que estabelece as regras de execução do Regulamento (CE) n. 
o 1290/2005 do Conselho no respeitante à acreditação dos organismos pagadores e de outros organismos e ao apuramento das 
contas do FEAGA e do FEADER (JO L 171, p. 90).

(3) Documento n.o VI/5330/97 da Comissão, de 22 de dezembro de 1997, relativo às orientações relativas ao cálculo das consequências 
financeiras aquando da preparação da decisão de apuramento das contas do FEOGA-Garantia.

(4) Comunicação da Comissão n.o AGRI/60637/2006 final quanto ao tratamento por parte da Comissão, no âmbito do apuramento das 
contas da secção «Garantia» do FEOGA, dos casos de recorrente insuficiência de sistemas de controlo.

Recurso interposto em 7 de setembro de 2015 por Filip Mikulik do acórdão do Tribunal da Função 
Pública de 25 de junho de 2015 no processo F-67/14, Mikulik/Conselho

(Processo T-520/15 P)

(2015/C 354/62)

Língua do processo: francês

Partes

Recorrente: Filip Mikulik (Praga, República Checa) (representante: M. Velardo, advogado)

Outra parte no processo: Conselho da União Europeia

Pedidos

O recorrente conclui pedindo que o Tribunal Geral se digne:

— anular o acórdão de 25 de junho de 2015 no processo F-67/14, Filip Murik/Conselho, e ser o próprio Tribunal Geral a 
decidir o processo;

— em alternativa, remeter o processo ao Tribunal da Função Pública;

— condenar o Conselho nas despesas das duas instâncias.

Fundamentos e principais argumentos

Em apoio do seu recurso, o recorrente invoca oito fundamentos.

1. Primeiro fundamento, relativo a uma violação do direito da União e dos princípios superiores de direito, como o 
princípio da boa administração e o princípio da igualdade de tratamento, na medida em que o Guia da Avaliação 
relativo às Disposições Gerais de Execução sobre a Avaliação não é aplicável por analogia ao processo de avaliação da 
prestação de um funcionário estagiário aquando da sua titularização.

2. Segundo fundamento, relativo a uma desvirtuação dos factos e dos meios de prova, tendo o Tribunal da Função Pública 
(a seguir «TFP») decidido que a posição da sociedade terceira cujo consultor estava implicado no processo de avaliação 
do funcionário não se tinha consolidado no Conselho.

3. Terceiro fundamento, relativo a uma violação do direito da União, designadamente da jurisprudência relativa ao 
artigo 34.o do Estatuto dos Funcionários da União Europeia (a seguir «Estatuto») e do dever de solicitude, tendo o TFP 
decidido que o estágio e a avaliação se tinham desenrolado em condições normais, apesar de o recorrente ter sido 
enquadrado e avaliado por consultores externos e não ter podido beneficiar da orientação de um mentor.
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4. Quarto fundamento, relativo a uma violação do princípio da igualdade de tratamento, na medida em que o Conselho 
não aplicou no presente caso as regras em matéria de orientação por um mentor previstas nas diretrizes internas.

5. Quinto fundamento, relativo a uma desvirtuação dos factos e dos meios de prova, tendo o TFP decidido que a orientação 
por um mentor e a microgestão não eram dois conceitos distintos com base nas diretrizes internas.

6. Sexto fundamento, relativo a uma violação do direito da União, designadamente do artigo 34.o do Estatuto, tendo o TFP 
decidido que a falta de transmissão do primeiro parecer à hierarquia não era contrária ao referido preceito.

7. Sétimo fundamento, relativo a uma deturpação dos factos e dos meios de prova, uma vez que o TFP não verificou se o 
parecer do Comité dos Relatórios tinha sido comunicado atempadamente à hierarquia.

8. Oitavo fundamento, relativo a uma violação do artigo 34.o do Estatuto, uma vez que o TFP decidiu que não podia 
substituir a instituição na apreciação do desempenho do recorrente.

Recurso interposto em 10 de setembro de 2015 — CCPL e o./Comissão

(Processo T-522/15)

(2015/C 354/63)

Língua do processo: italiano

Partes

Recorrentes: CCPL — Consorzio Cooperative di Produzione e Lavoro SC (Reggio Emilia, Itália), Coopbox group SpA (Reggio 
Emilia, Itália), Poliemme Srl (Reggio Emilia, Itália), Coopbox Hispania, SL (Lorca, Espanha), Coopbox Eastern s.r.o. (Nové 
Mesto nad Váhom, Eslováquia) (representantes: S. Bariatti e E. Cucchiara advogados)

Recorrida: Comissão Europeia

Pedidos

As recorrentes concluem pedindo que o Tribunal Geral se digne:

— Anular a coima aplicada às recorrentes; e

— A título subsidiário, reduzir-lhe o montante; e, em qualquer caso

— Condenar a recorrida no pagamento das despesas.

Fundamentos e principais argumentos

O presente recurso é interposto contra a Decisão C (2015) 4336 final, da Comissão Europeia de 24 de junho de 2015, no 
processo AT.39563 — Embalagens para alimentos para a venda a retalho, que tem por objeto uma violação do artigo 101.o 

do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia.

Os recorrentes invocam cinco fundamentos em apoio do seu recurso:

1. Primeiro fundamento: excesso de poder por instrução e fundamentação insuficientes sobre a existência de efeitos 
decorrentes da infração.

— Alega-se a este propósito que as condutas imputadas não produziram praticamente efeitos, como resulta dos autos e 
como reconhece a própria Comissão na decisão impugnada. Essa circunstância deveria ter sido considerada na 
avaliação geral da gravidade da infração e, por conseguinte, na quantificação das coimas aplicáveis. Pelo contrário, a 
decisão impugnada ignora esse aspeto e não apresenta qualquer fundamentação a esse respeito.
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